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RESUMO 

 

Em virtude da imposição de uma ordem discursiva cisheteronormativa compulsória, 

aqueles que não se classificam na bipolaridade (homem/mulher) ficam à margem da 

própria sociedade. Nesse contexto, é que se insere a realidade de pessoas transexuais. A 

transexualidade pode ser caracterizada pela condição do indivíduo que não se identifica 

psíquica e socialmente com o sexo que lhe fora atribuído na certidão de nascimento. Nesse 

sentido o presente trabalho pretende analisar os direitos das pessoas trans, especialmente 

o direito à identidade de gênero, como corolário para a efetivação da cidadania, isso se 

dará por meio do exame à teoria do reconhecimento, verificando o diálogo filosófico 

permeado entre Honneth e Fraser, com o objetivo de verificar qual dos dois referenciais 

teóricos demonstra maior alcance para a efetivação dos direitos das pessoas trans. Para 

isso, será observado a estratégia argumentativa implícita dos principais votos dos 

Ministros do STF na decisão do julgamento da ADI 4275, que reconheceu a identidade 

de gênero como direito fundamental, possibilitando a alteração de prenome e sexo pela 

via administrativa, independentemente da realização de procedimentos cirúrgicos e 

hormonais. Para tanto, é adotado como método de procedimento a pesquisa bibliográfica 

a partir do método de abordagem dedutivo, bem como o método de procedimento de 

estudo de caso para a análise da ADI 4275, em que por meio do método de abordagem 

indutivo é examinado os dados obtidos. 

 

Palavras-chave: Identidade de gênero, Transexualidade, Teoria do Reconhecimento, Axel 

Honneth, Nancy Fraser. 
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ABSTRAT 

 

Due to the imposition of a compulsory cisheteronormative discursive order, those who do 

not qualify for bipolarity (male/female) remain on the margins of society itself. In this 

context, the reality of transsexual people is inserted. Transsexuality can be characterized 

by the condition of the individual who does not psychically and socially identify with the 

sex assigned to him on the birth certificate. In this sense, the present work intends to 

analyze the rights of trans people, especially the right to gender identity, as a corollary to 

the realization of citizenship. This will be done by examining the theory of recognition, 

verifying the philosophical dialogue permeated between Honneth and Fraser , with the 

objective of verifying which of the two theoretical references demonstrates greater reach 

for the realization of the rights of trans people. For this, the implicit argumentative 

strategy of the main votes of the Justices of the STF in the decision of the judgment of 

ADI 4275 will be observed, which recognized the gender identity as a fundamental right, 

allowing the change of first name and sex through the administrative route, regardless of 

the performance of procedures surgical and hormonal. For this purpose, bibliographic 

research is adopted as a method of procedure using the deductive approach method, as 

well as the case study procedure method for the analysis of ADI 4275, in which the data 

is examined through the inductive approach method. obtained. 

 

Keywords: Gender Identity, Transsexuality, Theory of Recognition, Axel Honneth, 

Nancy Fraser. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A atual estrutura social impõe a manutenção de um modelo discursivo 

cisheteronormativoi compulsório, determinando a dicotomização dos gêneros e sexos 

para sustentar a normatização da vida dos indivíduos, oprimindo todos as identidades de 

gênero que não se classificam no modelo binário heterossexista, as quais são 

constantemente subjugadas e classificadas como abjetasii. Esse contexto traz como 

consequência o estigma e a discriminação das diferenças, além da violação e 

inobservância de diversos direitos e garantias constitucionais, dentre eles o exercício da 

cidadania, funcionando como um sistema regulador da sexualidade e da subjetividade que 

limita os espaços de constituição identitária dos sujeitos humanos (SOUSA, 2015). 

Nessa lógica ocorrem as performances subversivas de gênero, em que está 

incluída a experiência da transexualidadeiii, que deve ser entendida em suas pluralidades. 

De forma simplista pode ser caracterizada pela condição da pessoa que não se identifica 

psíquica e socialmente com o sexo que lhe fora atribuído na certidão de nascimento 

(VIEIRA, 2003). Essa condição determina ao indivíduo um excessivo desconforto e uma 
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sensação de inadequação social, de não pertencer ao contexto no qual está inserido 

(VEIGA JR., 2016). 

Com a exteriorização das identidades de gênero em contraposição com os padrões 

dicotômicos hierárquicos há a produção de injustiças sociais e violações de direitos 

fundamentais, fato esse relacionado a questão da falta de reconhecimento, o que colabora 

para a invisibilidade das pessoas transexuais. A partir do momento em que os indivíduos 

transexuais não são legitimados a possuírem o status de pessoa e consequentemente de 

cidadão é que se dá a falta de reconhecimento, que determina uma luta pelo 

reconhecimento da diferença dentro das possibilidades de cidadania plena outorgadas 

pelo Estado (CARVALHO, 2014). 

No que concerne a necessidade de reconhecimento é que se destaca a abordagem 

de Axel Honneth e Nancy Fraser, que apesar de trabalharem suas teorias sobre o prisma 

do reconhecimento, acabam possuindo bases teóricas diferentes que serão abordadas no 

presente artigo, com o intuito de ser verificada qual teoria melhor contempla os problemas 

sociais que acometem as pessoas trans. 

Válido destacar que o Supremo Tribunal Federal com a decisão na Ação Direta 

de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4275, em tese, consolidou o reconhecimento jurídico 

da demanda da retificação do prenome e gênero da pessoa transexual no registro civil 

diretamente pela via administrativa, sem realização de procedimento cirúrgico ou 

hormonal. 

 Nesse sentido, o objetivo geral do presente trabalho consiste em verificar a 

efetivação dos direitos das pessoas transexuais a partir do estudo da decisão na ADI 4275. 

Isso se dará a partir da análise crítica da argumentação implícita nos votos dos Ministros 

do STF por meio da teoria de Honneth e Fraser. Ademais, no que concerne aos objetivos 

específicos, se pretende investigar a teoria do reconhecimento sob o viés do monismo 

moral de Honneth e da teoria tridimensional de justiça de Fraser, com o propósito de 

verificar seu reflexo na temática da transexualidade, verificando qual teoria melhor se 

adequa a solucionar os problemas sociais daí oriundos. 

No que se refere a metodologia adota-se o método de indução analítica, 

consistente na análise do concreto para o abstrato, delimitando os atributos essenciais de 

um fenômeno (DESLAURIERS, 2014). Para isso será realizada uma pesquisa empírica 

utilizando o método de procedimento de estudo de caso e da análise do discurso da ADI 

4275, em que a partir de uma abordagem indutiva será examinado os dados obtidos, já 
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para a construção do referencial teórico de Honneth e Fraser será utilizado como método 

de procedimento a pesquisa bibliográfica a partir do método de abordagem dedutivo. 

 

 

1. O DIREITO DE PERTENCER A SI MESMO 

 

Conforme explanado, a vivência de pessoas trans questiona a cisnormatividade, a 

imposição de um gênero a partir de um determinado corpo, os limites entre os sexos e as 

definições do que é ser homem e ser mulher, ou seja, “a transexualidade é um 

desdobramento inevitável de uma ordem de gênero que estabelece inteligibilidade entre 

corpo, identidade e sexualidade” (BENTO, 2008). 

Pode ser caracterizada como uma experiência identitária transgressora das normas 

de gênero (BENTO, 2006), reconhecida pela discrepância entre os atributos físicos do 

sexo biológico e a forma como se reconhece em questão de gênero (FACHIN, 2014), ou 

seja, é uma dimensão identitária caracterizada pelo conflito potencial com as normas de 

gênero à medida que pessoas que a vivem, reivindicam o reconhecimento social e legal 

do gênero diferente ao informado pelo sexo. É, portanto, a possibilidade de reinterpretar 

os sentidos da feminilidade e da masculinidade contrariando o impositivo de que o sexo 

deve ser coerente com o gênero e, nesse caso, também ultrapassar a ideia de que a fêmea 

biológica é a única legitimada a carregar o status de mulher, enquanto o macho é o único 

legitimado a carregar o status de homem, em uma clara menção de que a biologia não é 

o destino (BENTO, 2006). 

Já a identidade de gênero pode ser caracterizada como a dimensão da identidade 

de um sujeito que diz respeito a como se relaciona com as representações de 

masculinidade e feminilidade presentes em cada cultura e momento histórico, se traduz 

na autopercepção que tem de si, na sua expressão e identificação social, tal instituto 

permite que se possa reconhecer o direito de cada pessoa à livre construção da sua 

personalidade, o direito de pertencer a si mesmo. 

No processo de construção da identidade de gênero, um aspecto muito discutido 

é o quanto, para as pessoas transexuais, a mudança de nome tem sido importante para o 

reconhecimento social, sendo que negar-lhes esse direito, tem sido considerada uma ação 

violenta, eis que a assunção do nome não é mera superficialidade, mas, pelo contrário, 

está intimamente ligada à afirmação de sua identidade. Quando alguém ou alguma 
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instituição não se dirige a um indivíduo transexual usando o nome com o qual se identifica 

e que reflete sua identidade de gênero, estão negando o reconhecimento de sua própria 

identidade (TEIXEIRA, 2009). A ausência desse reconhecimento é um dos fatores que 

contribui para tornar pessoas trans mais vulneráveis a situações de violência e 

discriminação. Até porque ser diariamente interpeladas/os com um nome que não reflete 

a construção subjetiva de si constitui uma experiência humilhante e constrangedora com 

um claro impacto emocional e motivacional, trazendo consequentes desdobramentos, 

sobretudo no que diz respeito aos direitos de cidadania. 

A justiça social deve garantir, portanto, a universalidade dos direitos humanos e 

sociais, assegurando-os mediante o reconhecimento e a consideração das diferenças entre 

grupos sociais que se encontram em situação de distinção e desigualdade (LIONÇO, 

2009). De um ponto de vista geral, a falta de reconhecimento social está relacionada as 

tradicionais hierarquias de respeitabilidade, nas quais invariavelmente as pessoas trans 

ocupam as posições menos valorizadas e estigmatizadas, já de um ponto de vista mais 

específico, o não reconhecimento social significa a não garantia de certos direitos 

(CARVALHO, 2014). Ademais, em decorrência da falta de reconhecimento da 

identidade de gênero da pessoa transexual há um aumento de sua segregação, eis que as 

relações de reconhecimento são condições essenciais para a integridade humana 

(HONNETH, 2010). 

Não possuir o status de pessoa e consequentemente de cidadão é exatamente o 

ponto central da falta de reconhecimento (HONNETH, 2009). Por conseguinte, a 

demanda pelo direito de mudança de nome e sexo no registro civil compõe uma luta pelo 

reconhecimento da diferença dentro das possibilidades de cidadania plena outorgadas 

pelo Estado. Ou seja, a afirmação do referido direito acarreta o reconhecimento do fato 

que pessoas transitam no espectro das identidades de gênero e, portanto, no próprio 

reconhecimento da existência plena de pessoas transexuais (CARVALHO, 2014). 

 

2. O DEBATE HONNETH E FRASER 

 

Axel Honneth (2009) desenvolve sua teoria do reconhecimento na obra Luta por 

reconhecimento: a gramática moral dos conflitos sociais, sob o prisma do monismo 

moral, demonstrando como indivíduos e grupos sociais se inserem na sociedade, sendo 

reconhecidos por meio de uma luta por reconhecimento intersubjetivo em que ocorre a 
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formação de sua identidade. O filósofo alemão pauta o reconhecimento em três 

categorias, o amor, o direito e a solidariedade, afirmando que a luta por reconhecimento 

sempre se dá em virtude da experiência do desrespeito, ou seja, de experiências morais 

resultantes de violações das expectativas normativas. 

Para Honneth (2009) a autorrealização dos indivíduos apenas pode ser atingida 

quando há a autoconfiança na categoria do amor, o autorrespeito na categoria do direito 

e a autoestima na categoria da solidariedade. Ademais, somente por meio da 

eticidade/solidariedade é que se forma uma estrutura intersubjetiva de reconhecimento 

recíproco, em que ocorre a “vida boa”, com uma conciliação entre a liberdade pessoal e 

os valores comunitários, possibilitando através da socialização a formação da identidade 

dos indivíduos.  

Na obra O Direito da Liberdade: esboço de uma eticidade democrática, de 2011, 

o filósofo atualiza seu modelo teórico adicionando o fator liberdade como critério ético 

nas diferentes esferas, trazendo a liberdade como fundamento máximo para a justiça 

(SOBOTTKA, 2013), tendo em vista que nas sociedades liberal-democrática a questão 

da liberdade individual deve ser considerada no que concerne aos valores definidos como 

legítimos (HONNETH, 2015).  

Já Nancy Fraser (2008) desenvolve uma teoria crítica do reconhecimento, 

afirmando que nos dias atuais a justiça exige tanto redistribuição como reconhecimento, 

não existindo a ideia de exclusão ou alternatividade, já que escolher entre políticas de 

redistribuição, utilizadas com o intuito de promover uma justa distribuição de recursos e 

bens relacionados a temática de classe e injustiça econômica, ou de reconhecimento, 

utilizadas para buscar alterar padrões de valores culturais relacionadas a temática da 

identidade e injustiças simbólicas, acabam pressupondo uma falsa antítese.  

 

A “luta por reconhecimento” está rapidamente se tornando a forma 

paradigmática de conflito político no final do século XX. Demandas por 

“reconhecimento da diferença” dão combustíveis às lutas de grupos 

mobilizados sob as bandeiras da nacionalidade, etnicidade, “raça”, gênero e 

sexualidade. Nestes conflitos “pós-socialistas”, a identidade de grupo suplanta 

o interesse de classe como o meio principal de mobilização política. A 

dominação cultural suplanta a exploração como a injustiça fundamental. E o 

reconhecimento cultural toma o lugar da redistribuição socioeconômica como 

remédio para a injustiça e objetivo da luta política (FRASER, 2008). 

 

Ademais, a filósofa americana destaca a existência de coletividades localizadas na 

região intermediária do espectro conceitual, que sofrem tanto injustiças econômicas 
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quanto injustiças culturais, são as coletividades “híbridas” ou “bivalentesiv”, sendo que 

“[...] nenhuma dessas injustiças é um efeito indireto da outra, uma vez que ambas são 

primárias e originárias” (FRASER, 2006, p. 28), para tais coletividades somente remédios 

de reconhecimento ou redistribuição por si só são insuficientes, sendo necessário os dois 

simultaneamente. 

Para melhor solucionar o dilema da redistribuição-reconhecimento Fraser 

apresenta os remédios afirmativos e transformativos. Afirma que remédios afirmativos 

para a injustiça são aqueles direcionados para corrigir os efeitos desiguais de arranjos 

sociais, porém sem abalar as estruturas subjacentes que os engendra, já os remédios 

transformativos seriam aqueles que corrigem os efeitos desiguais a partir da remodelação 

das estruturas gerativas subjacentes. 

Nesse sentido, no que se refere a injustiça cultural, os remédios afirmativos 

estariam associados ao multiculturalismo, ou seja, tentam compensar o desrespeito a 

partir da revalorização das identidades grupais injustamente desvalorizadas, porém 

mantém inalterados os conteúdos e diferenciações das identidades subjacentes, já os 

remédios transformativos estão relacionados a desconstrução, promovendo a 

transformação das estruturas culturais valorativas a partir da desestabilização das 

diferenciações das identidades, com a elevação da autoestima dos grupos desrespeitados. 

Já em relação a injustiça econômica, remédios afirmativos buscam compensar a má-

distribuição, mas mantém intacta a estrutura econômica-política subjacente, sendo 

historicamente relacionados ao Estado de bem-estar liberal, já os remédios 

transformativos buscam compensar a distribuição injusta a partir da transformação da 

estrutura econômica-política existente, reestruturando as relações de produção, sendo 

relacionados historicamente ao socialismo. 

Fraser também atualiza seu modelo teórico no livro Scales of Justice, 

acrescentando uma terceira perspectiva em sua teoria do reconhecimento, a 

representação, que se relacionada com a dimensão política, eis que constatou que a 

perspectiva bidimensional do reconhecimento baseada no reconhecimento e 

redistribuição não mais englobava todas as injustiças do meio social. A filósofa percebeu 

que atualmente as injustiças sociais transcendem os limites nacionais territoriais e diante 

disso é necessário um modelo de reconhecimento que abranja todos os sujeitos afetados, 

ou seja, “o objetivo é superar as injustiças decorrentes do mau enquadramento por meio 
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da mudança não apenas das fronteiras do ‘quem’ da justiça, mas também do modo de sua 

constituição [...]” (FRASER, 2009, p. 29). 

Percebe-se então que Honneth e Fraser apesar de desenvolverem modelos teóricos 

abordando a temática da teoria do reconhecimento, apresentam diferenças consideráveis, 

principalmente em relação a efetivação de direitos das minorias, no caso da população 

trans, que será analisada a seguir para verificar qual abordagem apresenta maior alcance 

teórico. 

Em relação a como abordam o reconhecimento, o filósofo alemão o afirma como 

uma categoria moral fundamental, compreendendo que a perspectiva da redistribuição se 

encontra dentro do âmbito moral, criando assim um monismo moral, em que somente a 

partir da injustiça ou desrespeito que se desenvolve as lutas morais por reconhecimento 

(FRASER, 2006). Já a filósofa estadunidense, propõe uma perspectiva tridimensional de 

justiça, englobando questões de reconhecimento, redistribuição e representação, não 

havendo submissão do conceito de uma em razão das outras. Nesse contexto Fraser critica 

o modelo monista apresentado por Honneth, afirmando que a teoria do filósofo ao se 

pautar apenas no reconhecimento acaba abordando os problemas sociais de maneira 

reducionista, e consequentemente não consegue englobar todas as injustiças e 

reivindicações dos movimentos sociais, eis que problemas híbridos reclamam 

reconhecimento, redistribuição e representação (FRASER, 2006). 

No que se refere ao fundamento da necessidade de reconhecimento de grupos 

estigmatizados Honneth preceitua que a temática está relacionada a uma questão de “boa 

vida”, vez que “[...] negar o reconhecimento a alguma pessoa é privá-la de um requisito 

básico da prosperidade humana” (FRASER, 2006, p. 28), sendo o reconhecimento 

intersubjetivo, requisito para o desenvolvimento de uma identidade, que deve ser 

reconhecida na sua singularidade como requisito para a participação na vida pública e 

construção do estima social (MATTOS, 2006).  

 

Para Honneth, a privação de direitos a minorias sexuais se expressa através de 

uma experiência de desrespeito, que conduz à perda do autorrespeito e da 

capacidade de referir-se a si mesmo como um igual dentro da interação social. 

Fraser, por sua vez, sublinha que a questão fundamental não é focalizar as 

experiências de sofrimento decorrentes de contextos de vulnerabilidade moral, 

como pretende Honneth, mas as efetivas implicações do não reconhecimento 

na esfera da paridade de participação (BUNCHAFT, 2015, p. 82). 
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 Nota-se então que, para Fraser “o reconhecimento envolve uma questão de justiça, 

ao acreditar que se deve construir um padrão de justiça universal considerando o valor 

igual de todo ser humano” (BUNCHAFT; OLIVEIRA, 2018, p. 135), ou seja, estabelece 

que as práticas discriminatórias que ocasionam a subordinação de status devem ser 

repelidas, tendo em vista que “ninguém deve ser inferiorizado devido a alguma 

característica que o diferencie do grupo maior” (BUNCHAFT; OLIVEIRA, 2018, p. 

135). 

 Nesse contexto, a filósofa elabora um modelo teórico de status, em que o 

reconhecimento das injustiças sociais, diversamente do que pugna Honneth que o vincula 

a psicologização e autorrealização do indivíduo, ocorrerá não em virtude “[...] de 

experiências subjetivas de desrespeito inacessíveis ao teórico, mas somente da 

identificação dos mecanismos sociais que geram impedimento à participação paritária de 

todos na interação social [...]” (BRESSIANE, 2011, p. 336-337), dessa maneira para 

Fraser o não reconhecimento de grupos estigmatizados gera “[...] uma relação 

institucionalizada de subordinação e uma violação da justiça” (FRASER, 2006, p. 36) em 

contraposição com Honneth que afirma que gera danos na personalidade subjetiva dos 

indivíduos (FRASER, 2007). 

 Com o objetivo de rechaçar os padrões institucionalizados que fomentam a 

exclusão social e os discursos genéricos apresentados para resolver as demandas que 

atingem os grupos estigmatizados, Fraser propõe um modelo de interpretação das 

necessidades, os contrapúblicos subalternos, intensificando a importância de tratar as 

injustiças sociais a partir da maneira pleiteada pelos afetados, ou seja, 

 

[...] a proposta da autora é olhar para os discursos sobre as necessidades, é 

compreender como o discurso da necessidade é construído, interpretado e 

ressignificado por agentes diversos, inclusive pelas instituições oficiais 

responsáveis pelas políticas de satisfação das necessidades; é mostrar como 

grupos distintos, com interesses diversos, constroem discursos visando politizar 

ou despolitizar uma necessidade assim definida; é, ainda, tratar de como as 

assimetrias de poder entre os agentes atravessam esses discursos, de forma a 

explicar como algumas definições e interpretações do significado das 

necessidades são tidas como oficiais e legítima em detrimento de outras (SILVA, 

2013, p. 31). 

 

 Dessa maneira, a partir do modelo de contrapúblicos subalternos e dos 

contradiscursos os próprios grupos sociais vulnerabilizados elaboram seus discursos com 

o objetivo de tornar discursivo o debate de suas necessidades, produzindo um conflito 
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político com o intuito de problematizar as desigualdades sofridas, rompendo com os 

estereótipos estigmatizantes e produzindo as esferas públicas discursivas paralelas, 

projetando tais discursos da esfera privada para a pública (FRASER, 1993). 

 A partir da comparação dos modelos teóricos de Honneth e Fraser é possível 

concluir que o modelo tridimensional de Fraser apresenta vantagens em relação ao de 

Honneth. Isso se dá pelo fato da teoria monista do filósofo alemão, ao adotar a perspectiva 

de ordem psicológica e considerar as injustiças sociais a partir da concepção de problemas 

tão somente de autorrealização, não apresenta alcance teórico para efetivar os direitos das 

minorias sociais, eis que padece de um déficit político, já a teoria tridimensional de Fraser, 

ao englobar as perspectivas de reconhecimento, redistribuição e representação, se 

apresenta como essencial para a reparação dos problemas sociais que acometem as 

pessoas trans, já que possui aporte teórico para compreender e criticar as categorias 

dicotômicas e as estruturas institucionalizadas do poder, sendo indispensável para a 

efetivação das mudanças sociais necessárias para que os indivíduos trans alcancem a 

condição de sujeitos plenos nas interações sociais.  

 

3. BREVE ANÁLISE DA ADI 4275 À LUZ DO DEBATE HONNETH-FRASER 

 

 Diante da omissão do legislativo em regulamentar a situação da identidade de 

gênero e da inexistência de um consenso por parte do Poder Judiciário em relação as 

demandas de retificação de nome e sexo no registro civil das pessoas transexuais, coube 

ao Supremo Tribunal Federal enquanto guardião da Constituição, desenvolver sua função 

contramajoritária no sentido de tutelar os direitos fundamentais dos grupos 

marginalizados que ficam ao arbítrio das legislações inconstitucionais.  

Sob esse contexto no ano de 2009 a Procuradoria Geral da República ajuizou ação 

direta de inconstitucionalidade, para que fosse dada interpretação conforme a 

Constituição do artigo 58 da Lei 6.015/73 (Lei de Registros Públicos), reconhecendo o 

direito das pessoas transexuais à alteração de prenome e sexo no registro civil mediante 

averbação no registro original, independentemente da cirurgia de transgenitalização. Foi 

apresentado como justificativa o direito fundamental à identidade de gênero, inferido dos 

princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana (art. 1º, inciso III), da igualdade 

(art. 5º, caput), da liberdade (art. 5º, caput), da vedação de discriminações odiosas (art. 

3º, inciso IV) e da privacidade (art. 5º, inciso X). 
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Dessa forma, para cumprir os objetivos do presente artigo foram separados 

estrategicamente partes dos votos de alguns Ministros do Supremo Tribunal no 

julgamento da ADI 4275, para realizar a análise das suas estratégias discursivas a partir 

do aporte teórico de Honneth e Fraser. 

O Relator Ministro Marco Aurélio iniciou a votação manifestando ser 

“inaceitável, no Estado Democrático de Direito, inviabilizar a alguém a escolha do 

caminho a ser percorrido, obstando-lhe o protagonismo, pleno e feliz, da própria jornada”, 

ainda mais diante do fundamento máximo constitucional da dignidade da pessoa humana, 

sendo incabível negar o exercício de direitos fundamentais para àqueles que não seguem 

os padrões impostos pela sociedade. Contudo, em relação aos indivíduos que não se 

submeteram a cirurgia, pugna pela necessidade de verificação de alguns critérios técnicos, 

de acordo com a Resolução nº 1.955/2010 do Conselho Nacional de Medicina e ainda da 

necessidade de demanda judicial via jurisdição voluntária. Também no sentido da 

necessidade de procedimento de jurisdição voluntária para que ocorra a alteração registral 

se manifestaram os Ministros Alexandre de Moraes, Ricardo Lewandowski e Gilmar 

Mendes.  

Percebe-se nos votos dos Ministros, que esses se reportam a argumentos 

sustentados no binarismo de gênero e nas estruturas de poder que determinam a coerência 

sexo-gênero-desejo, além de utilizar discursos patologizantes, que reforçam a exclusão 

social de transexuais, facilitando as formas de subordinação e prejudicando à paridade 

participativa na produção de contradiscursos, principalmente quando determinam a 

necessidade da judicialização da demanda de retificação registral (BUNCHAFT; 

OLIVEIRA, 2018). 

 Por sua vez, o voto do Ministro Luiz Edson Fachin foi orientado por três 

premissas: a) o direito à igualdade sem discriminações que abrange a identidade ou 

expressão de gênero; b) que a identidade de gênero é manifestação da própria 

personalidade da pessoa humana e, como tal, cabe ao Estado apenas o papel de reconhecê-

la, nunca de constituí-la; c) e que a pessoa não deve provar o que é e o Estado não deve 

condicionar a expressão da identidade a qualquer tipo de modelo, ainda que meramente 

procedimental. O Ministro afirmou que o Estado deve assegurar o direito ao nome, ao 

reconhecimento da personalidade jurídica, à liberdade e à vida privada para assim 

assegurar que os indivíduos possam viver com a mesma dignidade, vez que “o 

reconhecimento da identidade de gênero pelo Estado é de vital importância para garantir 
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o gozo pleno dos direitos humanos das pessoas trans”, buscando viabilizar as concepções 

e os planos de vida dos indivíduos.  

Em seu voto o Ministro Luiz Fux frisou que o direito à retificação do registro civil 

no intuito de adequá-lo à identidade de gênero, concretiza a dignidade da pessoa humana, 

por meio da busca da felicidade, pelo princípio da igualdade e pelo direito ao 

reconhecimento. Em seu voto destacou os Enunciados 42 e 43 da I Jornada de Direito da 

Saúde do Conselho Nacional de Justiça (CNJ)1. 

É possível verificar nos votos dos Ministros Marco Aurélio, Luiz Edson Fachin e 

Luiz Fux uma aproximação à teoria de Honneth, vez que se vincula a argumentos de 

ordem psicológica ao expressar sobre os planos de vida dos indivíduos, a liberdade, o 

desenvolvimento da personalidade e a busca da felicidade e da própria jornada. Contudo, 

a crítica a esse modelo se dá em virtude da possibilidade da formação de ‘escravos 

felizes’, indivíduos que apesar de sofrerem com a estigmatização social continuam felizes 

com essa condição de vida por acreditarem que essa é a única forma de existência 

possível. Dessa maneira, a teoria de Honneth demonstra não possuir aporte teórico para 

solucionar os conflitos antagônicos de boa-vida (BUNCHAFT; OLIVEIRA, 2018). 

Já o Ministro Luís Roberto Barroso em seu voto afirmou que essa ADI é um marco 

libertador de início de enfrentamento de preconceito para um dos grupos mais 

marginalizados e estigmatizados dentro da sociedade, demonstrando a capacidade de 

reconhecer e respeitar quem é diferente. 

 O Ministro Celso de Mello iniciou seu voto declarando a importância do 

julgamento para a ampliação e consolidação dos direitos fundamentais das pessoas trans, 

efetivando o dogma “de que todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade 

e direitos”, sendo “a identidade de gênero essencial para a dignidade e humanidade de 

cada pessoa, não devendo ser motivo de discriminação ou abuso”. 

 

Isso significa que os transgêneros têm a prerrogativa, como pessoas livres e 

iguais em dignidade e direitos, de receber igual proteção das leis e do sistema 

político-jurídico instituído pela Constituição da República, mostrando-se 

arbitrário e inaceitável qualquer estatuto que exclua, que discrimine, que 

 
1 ENUNCIADO Nº. 42 RE 670422 e ADI 4275 21: Quando comprovado o desejo de viver e ser aceito 

enquanto pessoa do sexo oposto, resultando numa incongruência entre a identidade determinada pela 

anatomia de nascimento e a identidade sentida, a cirurgia de transgenitalização é dispensável para a 

retificação de nome no registro civil. 

ENUNCIADO Nº. 43: É possível a retificação do sexo jurídico sem a realização da cirurgia de 

transgenitalização. 
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fomente a intolerância, que estimule o desrespeito e que desiguale as pessoas em 

razão de sua identidade de gênero. 

 

 Por fim, a Ministra Cármen Lúcia finalizou a votação destacando que o 

julgamento da ADI “marca um passo na caminhada pela efetivação material do Princípio 

da Igualdade no sentido de não discriminação, da negação do preconceito, [...] um passo 

no sentido da igualação”. Baseou seu voto nos princípios da igualdade material, no direito 

à dignidade da essência humana, à intimidade, à vida privada, à honra, à imagem, ao 

nome, à personalidade, à liberdade pessoal e no direito de ser diferente, ressaltando que 

“cada ser humano é único, mas os padrões realmente se impõem. E o Estado há que 

registrar o que a pessoa é e não o que o Estado acha que cada um de nós deveria ser, 

segundo a sua conveniência”. 

 Os votos dos Ministros Luís Roberto Barroso, Celso de Mello e Cármen Lúcia 

evidenciam que as pessoas trans sofrem violações relacionadas tanto a questões de 

distribuição quando de reconhecimento relacionadas a fatores culturais, contudo mantém 

suas argumentações baseadas nas categorias binárias de identidade. 

Dessa maneira a votação foi encerrada e o Supremo Tribunal Federal em 1º de 

março de 2018, julgadou a ADI 4275 procedente para dar interpretação conforme a 

Constituição e o Pacto de São José da Costa Rica ao art. 58 da Lei 6.015/73, reconhecendo 

aos transgêneros, que assim o desejarem, independentemente da cirurgia de 

transgenitalização, ou da realização de tratamentos hormonais ou patologizantes, o direito 

à substituição de prenome e sexo diretamente no registro civil por autodeclaração. 

 De forma geral os votos dos Ministros evidenciarem que apesar de demonstrarem 

a necessidade da efetivação dos direitos das pessoas trans, consubstanciados na 

possibilidade de alteração registral do nome e gênero diretamente pela via administrativa 

sem necessidade de cirurgia ou tratamento hormonal, todos os votos são justificados por 

meio de preceitos que evidenciam os padrões institucionalizados baseados no binarismo 

de gênero. Ou seja, apesar de apontarem as injustiças sociais sofridas por tais pessoas, 

mantêm o modelo que as originou, tal técnica segundo Fraser (2006) é nomeada de ações 

afirmativas, que “[...] para reparar a injustiça tentam corrigir os resultados desiguais dos 

acordos sociais sem tocar as estruturas sociais subjacentes que os geram”. Dessa maneira 

“os Ministros almejam reparar as desigualdades sociais que acometem os transexuais, 

mas permanecem proferindo discursos com base nos padrões que acarretam tais 

injustiças” (BUNCHAFT; OLIVEIRA, 2018, p. 140). 
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De acordo com Fraser (2006) ao se buscar soluções para as injustiças sociais 

utilizando estritamente ações afirmativas isso pode culminar em uma abordagem que “[...] 

pressiona os indivíduos para se adaptarem a um tipo de grupo, desencorajando a 

dissidência e experimentação” (FRASER, 2006, p. 75), dessa maneira deve-se buscar as 

ações transformativas para solucionar tal demanda, vez que “[...] aspiram a corrigir os 

resultados injustos reestruturando, precisamente, o quadro gerador de injustiças” 

(FRASER, 2006, p. 72). 

Assim a teoria tridimensional de justiça apresentada por Fraser se demonstra como 

a que apresenta “maior relevância para a desconstrução dos padrões culturais que 

atribuem estereótipos estigmatizantes ao grupo, bem como reforça a necessidade da 

quebra do paradigma de gênero” (BUNCHAFT; OLIVEIRA, 2018, p. 144). 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante de todo o exposto, foi verificado o quanto o modelo dicotômico se 

apresenta como óbice para a livre manifestação da subjetividade dos indivíduos, e a 

importância de se evitar as classificações universalizantes, estigmatizadoras e arbitrárias 

da transexualidade, buscando primordialmente romper com alguns paradigmas que 

engessam essa questão, consubstanciados nas concepções que versam sobre gênero e sexo 

como construções históricas, culturais e discursivas, em que é negado qualquer definição 

identitária. Isso se dá, uma vez que o dispositivo da transexualidade “não é algo 

homogêneo; seus saberes internos formam um conjunto heterogêneo, que busca sua 

eficácia por vários caminhos” (BENTO, 2006, p. 136). 

Para isso foi realizada uma análise da teoria do reconhecimento de Axel Honneth 

e Nancy Fraser, apresentando suas principais características e abordagens, demonstrando 

as suas diferenças centrais e as críticas deferidas por Fraser em relação a insuficiência da 

teoria de Honneth em virtude de ser uma teoria monista que relaciona o reconhecimento 

exclusivamente a questões de ordem psicológica, moral e de autorrealização, 

supervalorizando a subjetividade de cada sujeito, não possuindo assim força suficiente 

para enfrentar as injustiças sociais que acometem as pessoas trans. 

Dessa maneira, foi verificado que a teoria tridimensional de justiça de Nancy 

Fraser é a teoria que possui melhor aporte teórico para salvaguardar os direitos das 
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pessoas trans, com o objetivo de serem reconhecidas e inseridas na sociedade enquanto 

cidadãs, tendo em vista que abarca as injustiças de ordem cultural (por serem tratados 

como abjetas e anormais), econômica (por possuírem dificuldades de se inserirem no 

mercado de trabalho) e política (pela necessidade de articular as reivindicações das 

pessoas trans a nível global vez que os mecanismos institucionalizados que perpetuam as 

injustiças sociais ultrapassam os limites territoriais). 
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algumas das certezas produzidas pelas redes de poder-saber-controle, em especial, naquilo que se refere à 

diferença sexual e à prática heterossexual naturalizada (SANTOS, 2017). 
iv Fraser (2008) exemplifica o gênero com um modo bivalente de coletividade, apresentando tanto uma 

diferenciação econômica-política como de valoração-cultural, eis que no que concerne ao reconhecimento, 

pelo fato da sociedade ser androcêntrica, com prevalência aos traços associados a masculinidade e 
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desqualificação das coisas codificadas como “femininas”, ocasiona desigualdades nas relações sociais entre 

o gênero masculino e feminino, o que consubstancia em injustiças sociais sofridas pelas mulheres no âmbito 

cultural, como violência doméstica, exploração sexual, representações banalizantes, objetificadoras e 

humilhantes além da desqualificação em todas as esferas da vida cotidiana. Já em relação a redistribuição, 

a estrutura de trabalho impõe as mulheres o trabalho doméstico (não remunerado), as exclui dos cargos de 

chefia com salários mais altos, ocasionando a exploração do trabalho feminino e injustiças no âmbito 

econômico (BUNCHAFT; OLIVEIRA, 2018). 

 


